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Frocedinre nto Administrativo.

lnteressado(a): AfitÂ PETRôLEO LTDA

ASSUNTOI TÕNT RARRÂZÕ E§ AO RECU R§O A§M IfiI I§T RAT IVÊ

Origem: Edital de Pregão Eletrônico no 0ü,001/2021 - SRp.

Aracati, 15 de fever*iro de ZCIã1.

llmo(a). §enhor (a) Fregoeira da prefeitura Municipal de AracatÍ/üE, sra.
Nataniele Gondim Rodrigues.

Ar,lA PETRülro LTDÀ pêssoa jurÍ,cica rle cjireito privado, inscrita no cNpJ
sob o rià o+.t+0.s11/0ü01"0?, estabelecida na Rua coronel Ajexandi.ino, nn

591, bairro ccntrô, Aracati/ü8, üEp: 62.800-000, representada por seu sócio
administraclor: Jo§É üLAVCI LEAL §AI{TÁ§ JUI*IIüR, brasileiro, divorciado,

empresário, portador do Rt n§ ?0ü§010146024, ssp/cE e inscrito no cFF no

sob o nCI 203.422,763-sz, residente e dpmiciliado na Av, Miguel Dias, nÕ 1010,

apto 301, Torre soÍro, bairro Guararapes, em FortalezalÇÉ., cEp: 60.810-160,
nôstê ato representado por suâ procuraclora, RosA NADYR GONDIM
GALOINO, brasileira, solteira, adnrinistrsdora, portador da cartcira nacional de

habilitaçâo * cNH no ü571i464040, DetranlÇÉ., inscrita no cpF/MF sob o no

673.168.0s3-49, residente e domiciliada na Rua Francisco Janes zâranuã, no

14a2 B, bairro Nossa senhora de Lurdes, Aracati/cE, cEp:62.800-000, com
fulcro no Artigo 109, inciso l, §3o, da Lei 9.6661s3, apresentar suâ§
coNTRARRAZOE§ Ao REtuR§o ADMtNtsTRATIVo interposto pela

empresô concorrentellÍcÍtant* §.2 coMÉRClo oE üoMBU§Tlv§l$ LTDÀ,
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tônsoãnts âs rázôes ele fato e de direito a

cietalhada.

segulr apontadas de forma

T'À TEMFE§TIVI§Á§Ê.

considerando que cle acordo corfi ô Artigo 1üü, inciso l, §3n, cla Lei g.666/sg,

clos atos cJa Adr"rrinistração decorrentes da aplicaçâo clesta Lei cabe
impugnação/contrarrazÕes ao Recurso Administrativo no prazÕ de 05 {cinco)
dias úteis, contados cJa data cla comunicação cia insurgôncia clos mesmôs,
considerando que esta emprosa foi comunicada err 1 lnzlzazl o protocolo

desta manifestação na presente data ê, portanto, tempestivo.

II. nA T}EcI§Ão RTçoRRIÜA E DAs INSUBsIsTENTE§ ALEcAÇÓEs
DÀ RECORRHNTH

A recorrónte insatisfeita pola desclassificaçâo lnsurglu com recurso contra a
vencedora' Em seu recllr§o a recorrente apresentou a pálÍda alegativas que
esta recorrida nâ âpresêntâÇáo do itenr 5,T alínea ,,8',, nâo apareceu a
assinatura do adrninistrador da empresa. Os estatutos e leis vigentes no Brasil
prevêêm a obrÍgatorieçlacle cJa assinatura clo contador, clevidamente registrado
no üonaelho Kegionai cle Contabiliciade, no balanço p.ltrimonial e cle tor1as as
peÇü§ contr*beis (inclurindo aqui er Decfaraçâo cle Demonstrativos de írrdices

Financeiros), clue deverâo estâr devidamente assinadas peío corrtatlilísta
respon*ávol. A escrituraçáo contiâbil e a emissâo do relatôrios, peças, análises
e mâpã§ demon*tratlvas e demonstraçÕes contábeis sâo cle atribuição e
responsabilidade exclusivas de contabilista legalmente habilitado, com a

indicaçâo do seu número de registro no üonselho Regional de Contabilidade.

Ifi. OOS FATO§ E Dü üIRHITO,

No que pêse ã alegaçâo da recorrente, registrâmos que o contador é um
preposto legal da emprê§a, onde sua assinatura figura riando a legaliclade a
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todos os documentos. o novo código civil, que êntrÕu em viçor no dia 11 de
janeiro de ?003, através da Lei no. 10.406/2002 trouxe várias mudanças parâ a
sociedade brasileira. Especificamente em relaçâo aos contadorês, â principat
nrudança é a institucionalizaçâo da RESpoNsABtLtDADE sôilDÁHHt

Com a responsabilidade solidária, o contabilistâ âssumê, juntamente corn CI $êu
cliente ou muitas vezes empregador, â responsabilidade por atos dolosos,
perante terceiros.

Desta formâ, balanços falsoslsimulados implicam a respoRsabilicjade do
profissional da contahilidacle junto Êüm o administrador por dolo, isto ern todas
as situações possiveis, türnprêendendo, açôes na jr.rstiça cível, relativamente

ao direilo soeietáriolcomereial, ambiental, trabalhista, previdenciário e fisca[ e

açÕes na justiça crlminal, destacando em especial pela inobservância ao
previsto'no artigo 342 do Código Fenal que trata do falso testemunho ou falsa
perícia.

Aít' 342' Fazer afirrnaçá.o fatsa, üu nega.r ou çalar a verclade camo testemunha, perita,
contador, t.raclutarau,in!§rnrete em processo judíciat, au administrativa, inqua,rità piotiríii, itii
om julzo arbitral: (Grifo Nosso)

Pçna - roclusào, de Z {dois) a 4 (quatro) anos, s multa.

. § íü As penas áumontafi-§e de um sexlo a um torÇo, se r: crune ê praticarlo me1iante
strÔorncr ou se conteÍirb tam o fim da abter ssrava rlçstinatla a pratluzi efa;fo J* prorel"o 

'-
peqtal, ou ern procê§so civil em que tor parte entícledre cJa administraçao pubtica iir*t* ,u'indirela.

§ # O /aÍo deixa de ser punlvelse, anÍes r/a senfenÇa nô prorêssô Ên, que oÇoneu o
ilÍcÍta, a agente se retrata au declara a verrlade. (l)ccreto-l-ci z.taait ortcrl

com a nova posição do contador ná êmprêsa, trazida pelo código civil, ele
pãs§â â §er um prepo§to, devendo assinar qualquer documento contábil, e
registre'se que o documento só terá validade com a assinaiura do contador,
q{re Res§a hora assume o papel de preposto/procurado nomeado legalmente
pela imposição das leis e normas contábeis que norteiam r: relacionamento do
oontâdor e empresâ. Assim a assínatura do propríetário em documentos
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§ontábeis * mera fiberalÍclado, For que o certo á que s. assinatura dos
documento* oontábeís se nâo for a rJo contador não terá legalidade, pois a
feitura cio mesmo é clele, H, muitas vezos o empresário/comercianle assina
junto com o conÍador por orientaçáo do rnêsmo, sern t6r a expefiise dos
documento$' ern vírtude tie nâo ter conheeimento determinadr: de como sâo
elaborados os relatúrios contábeis, e *impl*smente liberalidade.

ü artigo 1177 tJo Código tivil trata cla responsabiliclade civil do contabilista.
Caso o erro conticlo no balanço tenha sido involuntririo, eâusarlo por imperícia,
o profissional deve responder a quem prestCIu o serviço. se o contador tiver
conhecimento do êrrô aô rlivulgar o balanço, ele responderrâ à Justiça e outra*
entidacles da nresma forma que Õ proprietário da empresa.

Art" I .177. os assonlos lançadr:is nos livros au fiçhas da prcponente, par qualquer dospreposÍos encarregadas dc sua escrfturaçíio,.arqluyryt salyo'se nauver praciiiii aá"*a-re,os,resnios efoitosconto seofossemporiqucrb. (criio tt'oiió1. 
-- -'

lar7sr{a único. No uxerçícia cle suas funçoes, osprepostos séio pcssaarmente

i1l,fl1l^1?,j; !:l?.,rt* os preponentes. pelos afos cul/:osori; e, perante terceiros,
so,aanamente com o prepünênte, pelos aÍos dolosos,( têi 10.4ü0120CI2i

corriqueiro ouvirmos que junto a §EFAZ e sRF o contacJor esta sempre a
Írente e registrado como responsável pela escrituração, Esta meclida exige
mais do que fiunca a necessitJade cle uma parceria transparente e organizada
entre clientes e contadores, umâ vêz que o destino cle ambos depende da
responsabilidade com ql,e se organiza a contahilidade da emprêsâ. o codigo
Civil ainda em seu artigo 1178 determina a responsabilidade do Contador como
Breposto, aclarancJo qualquer duvida de sua legalidade em assinar
ciocumentos por ele confeccionados.

.A,t. 1.178. os preponente.ssáoresponsáveis.perosalo scro qtrcisquerprepcsÍoq
praticados nos scu.s esÍaberecinwntos e rctativos e awjiaie dà;;i;:;;r, ainrra clpe nãa
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Farágrafo úniça. QttanrÍ,u Íals a{os farem praÍicadas faru cla çsral)eleçimontrs, sonrenÍeabrisarão o preponente nos /imiÍes àái pàoeiái *ó;i;;;;;:;;;;;;it;,-r;i;;;;iii,i,íin,ixdr
sersuprídopetaçerÍirlãooucópÍaautênrticactoseufer:r.trbiro.qôol.id0ái'-"""'v"'|v,,Uuç

CI PREPS§Tü, é umâ p*§§Õa que dirige ou acjnrinistra unra inclústria ou unr
negócio, uma seçism nu dep*ftamentc, por deregaçao cro preprietário. No easo
do çonttlçlor pârâ dirigir e administrar a coniabilicjadr: náo sendo neceçs*rio ser
empregado,

4rt. 1,.!.ff, Sem prejuíz.tL5lo dlsposÍo no arÍ. i.IT4, a escrÍturaÇãa ficará sab arespansabilictade de eôn,tâbitist?_tgg_gtllgnte habiritado, urrrc se?erir, ust rrrxrver nalocatidade.f Grifo Nosso r-el ro.+oo7ãõijri 
'-

o contador tem mais responsabilidade do que se pode imaginar, ti preciso
estar atento às mudanças da legislaçâo e normas clos serviços executados,
bem como às datas e obrigaçôes fiscais. §endo de sua responeabilidade e
elaboração, conferência, autenticação (com sua assinatura.) e divulgação.

o tontador da empresâ, prêpCIsto do proprÍetário, êsta consagrado como
responsável e autenticacJor dos controles contábeis por ele elal:orado, tamtrém
no artigo 1 ,048 do Decreto 9.580/18- RIR/191g, esta sacranrentado ísso,
vejamos:

Art' 1'048. Ô hatançct ptatrimcsnial, as clemonstrtrçóe"s r/o resultada clo perksdo deapuyçí9,.os oxfrafôs, asdiscriminaçôesde contasoulançãrnenros o tÍomars oocunrerrtr» Jácantabilidade devsrêio ser"assnaâox par hachardis enr ciencias contábeis, atuárl.,s,peri.ta*cantadares, contâdore§, guarda-tivias ou teinícis ãã cáiiaa itiiáieiesàí*'àii*regisfrados, com indicaçáa da nuinera clos registras"qerii,r f.fossof 
'

, .§ {] os rrufissionls,{e +rq trata o *ap.ut , no âmbirode.sua atuaÇâo e na qua sç refarird parÍe tt$enica, serâo,responsabilizados,' jintantatnte mm oi iiiliiriirieí,"pir,tu;í;;';,
falsi§qdo.da-s documentos q.ue assri'rarcm e iaat irrisritriúr.1." aã á- erituraçáa prartcadas nosenÍirlo dç fraudar a imposio sobre a rerda.

. § 2o Desrie qtte legalmento habititados para a exçrçÍcío prafissional, os Ír?u/ares, ossórioe, os aclont'sÍa,$ o{.J ôs diretares poclem rJsslnar as doaumu,tÍos rcferfuJos nesÍearÍigo. (Decreto 9.58ü/1 B)

Pelo exposto acima, e pera nrerhor forma do direito, inexiste razãa para o
Recurso da empresa ü.2. coMÉRcto DE coMBU§TIVEI§ LTDA. ser provido.
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tv" R§CURSÜ IE§§SIV6

Foi corretamente lNABlLlrAüA pela comissâo, a Recorrente. A mesma deixou

de cumprir as exigências dos itens 5.2, arÍnea "8" e "81". o Livro siário é urm

reglstro obrigatório de movimentaçôes diárias relacionarlas à oituaçâo de
capital de uma empresa. Fara sua elaboração, á imprescindÍvel seguir as
regras das Normas Brasileiras cle Contabilidade. H o registro dia a dia cÍaquilo
que âcôntôce cotidianamentê, e sendo diário elo tenr um cÕmêÇo e um fim, daí
imprescindlwl o ternro de abertura ê encsrrarnento. Junte-se a esta falha, os

cálculos dos indices apresentados nâo corresponclerem aos exigidos no edital.
.üs documentos quê foranr apresentados pola omprêsâ Recorrente, nãü

cumprindo o edÍtal, ferem os princrpios basilares da administração pública. 0
que pretende a ernpresa Recorrente é cnrrigir irregularidade sua essencial
que nâo produziu, lníormada em momento proprio' e assim recuperar um

espâçô"tentando desabilitar a Reoorrida. Õ que fez a pregoeira foi justiça na
forma legal, INAÉllLlTÁr{no A HEôORRHNTE. As alegaçÕes da Recorrente

são pálida* ê sên'l substância legal, que tampouco sêrv6 pâra quê modifiquem
a decisâo que â inabilitou. ,{ssim a decisâo rle inabilitação da expressa G.Z
üoMÉRtlo nE toMBusflv§.|$ LTsA deve ser mantida, é o requerimento

cla Recorrida.

V, üOS P§DI§Õ§ E REQUERIMENTOS

Ante. o *xposto, R§QUER:

a) §eja totalmente desprovicro o Recurso Aclministrativo, [Jma vez qus
verificada a falta do preenchimento de requisito específico e base legal para

tanto, na medida erfi quê forçar a Administração Pública em admitir as teses
rêcur$âis, é o mesmo que pedir que *sta infrínja ao ,,princrpio da Legalidada,
ao "Princí5nio da lgualdxrl*" ê âô "princípío da Vinculação ao lnstrumento
Convocatório";

nruR rrrnólgü LTDÀ
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b) §eja totalmente mantida a |NABILITAÇÃo oa Recorrento (c.z coMÉncto
DE COMBUSTI\EIS LTDA);

C) §eja confírmado a habilitaçâo e classíficaçáo como única vencocjora a
Recorrida Â0,t4 pETRóLEO LTâÀ

Ar*cati, 15 de fevereiro de 202.í. **[ Í]+$cnçÃo oo cipJ
.'i40.311/ü0{),t J?
IA P[IROLÊO LrüA.

,Cleí"Âlexarrlrm, $0Í
CsatrCI

f;Er, $?.{}00,00üI L'tr Úí.ouu,lxÀ
i "* Ârxcsti. teará$ócio Aclministrados

üPY:2ü3.422.763-87
Rosa Nadyr 6ondim Galdincr

Procuradora
CPF: 673.168.082-49
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